MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO

ESTADO DO PARANÁ


LEI N.º 041/97

Súmula:“Institui o Plano de Cargos e o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores Públicos da Administração Direta do Município de Quarto Centenário e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte L E I :

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º - O Plano de Cargos e o Sistema de Evolução Funcional dos Servidores Públicos da Administração Direta do Município de Quarto Centenário, destinados a organizar os cargos, as carreiras e as funções e fundamentados nos princípios de desenvolvimento profissional e de avaliação de desempenho, passam a obedecer à estrutura definida nesta Lei.

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - servidor, a pessoa legalmente investida em cargo público;

II - cargo público, o conjunto de atribuições e responsabilidades cometido a um servidor, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento específico;

III - grupo ocupacional, o conjunto de cargos com afinidades entre si quanto à natureza do trabalho ou ao grau de conhecimento necessário para o seu desempenho;

IV - vencimento, a retribuição pecuniária básica, fixada em lei, paga mensalmente ao servidor público pelo exercício das atribuições inerentes ao seu cargo;

V - remuneração, o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniárias estabelecidas em lei;

VI - quadro de pessoal, o conjunto de cargos de provimento efetivo e em comissão, integrante da estrutura dos órgãos da Administração Direta do Município;

VII - referência, o número indicativo da posição do cargo na tabela de vencimentos, representado por algarismos romanos;

VIII - grau, o desdobramento da referência destinado à evolução funcional do servidor público, representado por algarismos arábicos;

IX - padrão, o símbolo indicativo do valor do vencimento pago ao servidor, formado pela combinação da referência com o grau.

CAPÍTULO II

Do Plano de Cargos

Art. 3º - O Plano de Cargos desdobrar-se-á em duas partes:

I - Parte Permanente, cujos grupos ocupacionais e cargos constam dos Anexos I, II e III desta Lei;

II - Parte Suplementar, constituída dos cargos relacionados no 

Anexo IV desta Lei.

SEÇÃO I

Da Parte Permanente

Art. 4º - Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, discriminados no Anexo I, serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de provimento efetivo.

Art. 5º - Todo servidor público que vier a ocupar cargo em comissão terá resguardado seu direito de retornar ao cargo de origem.

Art. 6º - Os cargos de provimento efetivo, discriminados sob o título situação atual, ficam redenominados sob o título situação nova, conforme dispõe o Anexo III desta Lei.

Art. 7º - Os cargos de provimento efetivo mantidos ou criados, isolados ou de carreira, constantes do Anexo II, serão preenchidos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

SEÇÃO II

Da Parte Suplementar

Art. 8º -  Serão extintos, na vacância, os cargos discriminados no Anexo IV desta Lei.

CAPÍTULO III

Das Funções Gratificadas

Art. 9º - A função gratificada, identificada pelo símbolo FG, é vantagem acessória ao vencimento do servidor, não constitui emprego e é atribuída pelo exercício de encargos de chefia, assessoramento, secretariado e outros, para cujo desempenho não se justifique a criação de cargo em comissão.

Art. 10 - A designação para o exercício de função gratificada será efetuada mediante ato do Chefe do Poder Executivo, atendendo indicação do Secretário da área a que estiver subordinado o servidor.

Art. 11 - A dispensa da função gratificada cabe à autoridade competente para a respectiva designação.

Art. 12 - Os valores das funções gratificadas, constantes do Anexo VIII desta Lei, serão corrigidos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se verificar reajuste no vencimento dos servidores.

CAPÍTULO IV

Da Tabela de Vencimentos

Art. 13 -  A tabela de vencimentos dos cargos públicos de provimento efetivo constituem-se de 17 (dezessete) referências, com 20 (vinte) graus cada uma.

Art. 14 - A cada grupo de cargos corresponderá determinada referência.

Art. 15 - Os valores da tabela de vencimentos dos cargos públicos são os constantes dos Anexos VII e VIII, parte integrante da presente Lei.

Art. 16 - Nenhum servidor poderá perceber vencimento inferior ao salário mínimo.

Capítulo V

Do Enquadramento

Art. 17 - Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo serão enquadrados, mediante portaria do Chefe do Poder Executivo, em prazo não superior a 15 (quinze) dias após a data mencionada no art. 61 desta Lei.

§ 1º - Todos os servidores serão enquadrados no grau inicial do seu cargo.

§ 2º - Caso o vencimento do servidor esteja acima do grau inicial, o enquadramento dar-se-á no grau de valor imediatamente superior.

Art. 18 - O servidor que discordar do seu enquadramento poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer administrativamente a uma de Revisão, composta por:

I - 01 (um) representante do Chefe do Poder Executivo, a quem caberá a presidência;

II - 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Município;

III - 01 (um) representante dos servidores, indicado pelo órgão representativo da categoria.

Parágrafo Único - A Junta de Revisão terá um prazo máximo de 30 (trinta) dias para emitir seu parecer.

Art. 19 - Ficam dispensados da comprovação de experiência anterior para efeito de promoção vertical, os servidores que em função do enquadramento forem investidos no exercício de cargos redenominados.

CAPÍTULO VI

Do Sistema de Evolução Funcional

Art. 20 - Sistema de Evolução Funcional é o conjunto de incentivos proporcionados pela Administração do Município para assegurar o aperfeiçoamento, a reciclagem periódica e as condições indispensáveis à ascensão do servidor, com vistas à valorização e à profissionalização dos recursos humanos disponíveis, mantidas a eficiência e a eficácia do serviço público.

Art. 21 - As formas de evolução funcional são a promoção horizontal e o plano de carreiras.

Art. 22 - Plano de carreiras é o conjunto de políticas para estimular os servidores a ascenderem profissionalmente, de acordo com as estratégias definidas nesta Lei.

Art. 23 - Carreira é o conjunto de cargos organizados em seqüência e em grupos da mesma natureza, pertencentes a um mesmo grupo ocupacional, dispostos hierarquicamente, de acordo com a complexidade e a responsabilidade que apresentem e observados os requisitos mínimos de escolaridade, qualificação e experiência profissional no serviço público.

Art. 24 - A evolução no plano de carreiras dar-se-á através da promoção vertical.

SEÇÃO I

Da Promoção Horizontal

Art. 25 - Promoção horizontal é a passagem do servidor de um grau para o imediatamente seguinte, na mesma referência de vencimento do seu cargo.

Art. 26 - A promoção horizontal será efetuada obedecendo critérios de merecimento, observado o interstício mínimo de 02 (dois) anos no grau.

Art. 27 - Merecimento é a demonstração por parte do servidor do fiel cumprimento de seus deveres e de eficiência no exercício do cargo, preenchidos requisitos essenciais de disciplina e de aperfeiçoamento, apuráveis mediante avaliação de desempenho.

SEÇÃO II

Da Promoção Vertical

Art. 28 - Promoção vertical é a passagem de um cargo para o seqüencialmente posterior dentro de uma carreira estabelecida.

Art. 29 - A promoção vertical decorrerá de processo seletivo interno, efetuado entre os servidores ocupantes do cargo imediatamente anterior ao do objeto da promoção, observada a ordem classificatória.

Art. 30 - Só poderão concorrer à promoção vertical os servidores que  preencherem os requisitos estabelecidos para o novo cargo.

Art. 31 - A abertura do processo com vistas ao preenchimento de cargos mediante promoção vertical, dependerá das seguintes condições:

I - existência de cargos vagos no quadro de pessoal, nas respectivas carreiras, inclusive aqueles que vierem a vagar em decorrência do processo em andamento;

II - existência de recursos orçamentários e financeiros para cobrir as despesas previstas dentro do exercício, conforme art. 169, parágrafo único, da Constituição Federal;

III - necessidade e conveniência da Administração.

§ 1º - A quantidade de cargos vagos a ser oferecida para promoção  vertical nas correspondentes carreiras deverá ser divulgada no respectivo edital de cada processo seletivo.

§ 2º - Sempre que houver necessidade e vagas em cargos não preenchidos por promoção vertical, o Poder Executivo poderá proceder ao seu provimento mediante concurso público.

Art. 32 - O processo seletivo interno para a promoção vertical dentro das carreiras constará das seguintes provas:

I - prova teórica e/ou prática, sobre tarefas específicas do novo cargo, para medir o potencial do servidor com vistas ao desempenho das novas atribuições;

II - avaliação de desempenho do servidor no cargo que ocupa.

Art. 33 - O interstício para concorrer à promoção vertical é o definido nos requisitos para preenchimento dos cargos, conforme Anexo VI desta Lei.

Art. 34 - Consumada a promoção vertical, o servidor ocupará, na nova referência, grau correspondente ao que estava posicionado na referência anterior.

Art. 35 - O processo seletivo terá validade improrrogável de até um ano e os classificados concorrerão às vagas que acorrerem neste prazo, dentro da carreira, respeitados a ordem de classificação e o disposto nos incisos e parágrafos do artigo 31 desta Lei.

Art. 36 - Ficam estabelecidas as carreiras para promoção vertical dos servidores, conforme Anexo V, parte integrante da presente Lei.

Art. 37 - Os requisitos mínimos para preenchimento dos cargos, que serão exigidos nos respectivos processos seletivos internos para promoção vertical nas carreiras estabelecidas, constam do Anexo VI desta Lei.

Parágrafo Único - Os servidores que não preencherem os requisitos a que se refere o caput, não serão prejudicados, podendo concorrer à promoção vertical, oportunamente, quando estiverem aptos ao atendimento das condições exigidas.

CAPÍTULO VII

Do Adicional de Incentivo à Educação

Art. 38 - A título de incentivo à educação e sem prejuízo das demais vantagens previstas nesta Lei, fica assegurado ao servidor estável, que comprovar nível de escolaridade superior ao exigido para o provimento do cargo, os seguintes adicionais, calculados sobre o seu vencimento, que se incorporarão aos respectivos proventos de aposentadoria:

I - 2% (dois por cento) após a conclusão do 1º grau;

II - 4% (quatro por cento) após a conclusão do 2º grau;

III - 8% (oito por cento) após a conclusão do 3º grau.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo será considerado apenas um curso por nível de escolaridade.

§ 2º - A concessão dos adicionais referidos no caput deste artigo não será cumulativa, prevalecendo, quando for o caso, o percentual maior.

Art. 39 - Ao servidor que apresentar certificado de conclusão de curso de pós-graduação, na sua área de atuação no Município, será concedido adicional de 8% (oito por cento) sobre seu vencimento, desde que o cargo que ocupe exija para provimento o curso de 3º grau.

Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo será considerado apenas um curso de pós-graduação.

Art. 40 - O servidor deverá requerer o adicional correspondente, conforme arts. 38 e 39, anexando ao processo a documentação exigida, até o dia 10 de fevereiro de cada ano.

Parágrafo Único - Até o último dia do mês a que se refere o caput deste artigo, o Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Administração promoverá os levantamentos necessários à concessão do benefício, para vigorar no referido mês.

Art. 41 - Não será concedido Adicional de Incentivo à Educação ao servidor compreendido numa das situações especificadas nos incisos I, II, III, IV, V e VI, do art. 54 desta Lei.

CAPÍTULO VIII

Da Avaliação de Desempenho

Art. 42 - Avaliação de desempenho é o processo que tem por finalidade aferir objetivamente o resultado do trabalho efetivo do servidor na sua área de atuação.

Art. 43 - O Poder Executivo baixará decreto para regulamentar os procedimentos de avaliação de desempenho, estabelecendo o método de aplicação e os fatores a serem considerados, incluindo o índice percentual mínimo de pontos necessários à concessão da promoção horizontal.

Parágrafo Único - O regulamento a que se refere o caput deste artigo será elaborado por uma comissão paritária, composta de representantes da Administração do Município e servidores indicados pelo órgão representativo da categoria.

Art. 44 - Na avaliação de desempenho deverão ser considerados, entre outros, os seguintes fatores:

I - assiduidade;

II - pontualidade;

III - disciplina;

IV - capacidade de iniciativa;

V - produtividade;

VI - responsabilidade;

VII - cooperação.

Art. 45 - O servidor que discordar do resultado de sua avaliação poderá, no prazo de 10 (dez) dias, interpor recurso administrativo dirigido a uma comissão especialmente designada por ato do Chefe do Poder Executivo, constituída de 03 (três) membros, incluindo um representante da categoria indicado pelo órgão representativo.

Parágrafo Único - A comissão a que se refere o caput emitirá parecer conclusivo dentro de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento do recurso.

Art. 46 - As avaliações de desempenho serão concluídas no primeiro quadrimestre do ano, para que a promoção horizontal possa vigorar a partir do mês de maio.

CAPÍTULO IX

Da Capacitação e do Aperfeiçoamento

Art. 47 - Fica institucionalizado, como atividade permanente da Administração do Município, o treinamento sistemático dos servidores públicos, tendo como objetivos:

I - criar e desenvolver mentalidade, hábitos e valores necessários ao digno exercício da função pública;

II - capacitar o servidor para o desempenho de suas atribuições específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados necessários para a Administração do Município;

III - estimular o rendimento funcional, criando condições propícias para o constante aperfeiçoamento dos servidores;

IV - harmonizar os objetivos de cada servidor no exercício de suas atribuições, às finalidades da Administração como um todo.

Art. 48 - O treinamento dar-se-á em três modalidades:

I - de integração, com a finalidade de integrar o servidor ao ambiente de trabalho, através da apresentação da organização e do funcionamento dos órgãos que compõem a estrutura administrativa e das técnicas de relações humanas.

II - de formação, com o objetivo de dotar o servidor de maiores conhecimentos e técnicas referentes às atribuições que desempenha, mantendo-o permanentemente atualizado;

III - de adaptação, com a finalidade de preparar o servidor para o exercício de novas funções, quando a tecnologia absorver ou tornar obsoletas aquelas que vinha exercendo até o momento.

Art. 49 - O treinamento terá sempre caráter objetivo e prático e será ministrado:

I - sempre que possível, diretamente pela Administração, utilizando servidores do seu quadro e recursos humanos locais;

II - através da contratação de serviços com entidades ou profissionais especializados;

III - mediante o encaminhamento de servidores a instituições especializadas, sediadas ou não no Município.

Art. 50 - As direções e chefias de todos os níveis hierárquicos participarão dos programas de capacitação e aperfeiçoamento:

I - identificando e estudando, no âmbito dos respectivos órgãos, as áreas carentes de treinamento e estabelecendo programas prioritários;

II - facilitando a participação de seus subordinados nos programas de treinamento e tomando as medidas necessárias para que os afastamentos, quando ocorrerem, não cause prejuízos ao funcionamento regular dos serviços;

III - desempenhando, dentro dos programas, atividades de instrutores de treinamento;

IV - submetendo-se aos programas de treinamento adequados às suas atribuições.

Art. 51 - Compete à Secretaria da Administração, através do Departamento de Recursos Humanos, em coordenação com as demais Secretarias, a elaboração e o desenvolvimento dos programas de treinamento.

CAPÍTULO X

Da Lotação

Art. 52 - Os servidores serão lotados nos diversos órgãos da Administração Direta, com base nos levantamentos realizados pelo Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Administração, objetivando suprir as necessidades de cada setor, observada a disponibilidade de vagas e de pessoal.

§ 1º - O afastamento do servidor do órgão em que estiver lotado para ter exercício em outro, só se verificará mediante prévio consentimento do Secretário da Administração, para fim determinado e prazo certo.

§ 2º - Atendida a conveniência do serviço, o Secretário da Administração poderá alterar a lotação do servidor.

CAPÍTULO XI 

Das Disposições Finais

Art. 53 - Ocorrendo empate nas classificações previstas nesta Lei, o desempate será feito obedecendo aos seguintes critérios, sucessivamente:

I - O que obteve maior pontuação na avaliação de desempenho anterior;

II - O mais antigo no cargo;

III - O mais antigo no serviço público municipal;

IV - O mais antigo no serviço público.

Art. 54 - Não será concedida promoção horizontal ou promoção vertical ao servidor:

I - em estágio probatório;

II - aposentado;

III - em disponibilidade;
IV - em licença para tratar de interesses particulares;

V - que no período do interstício a que se refere o art. 26;

a) tenha obtido licença por motivo de doença em pessoa da família, por prazo superior a 90 (noventa) dias;

b) tenha sofrido punição disciplinar;

c) tenha faltado ao serviço por mais de 15 (quinze) dias alternados ou 05 (cinco) dias consecutivos injustificadamente;

 VI - nos casos de afastamento para:

a) desempenho de mandato classista;

b) exercício de mandato eletivo da União, do Estado ou do Município;

c) exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou de outros Municípios.

Art. 55 - O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada não impede a promoção horizontal ou a promoção vertical.

Art. 56 - O Chefe do Poder Executivo expedirá dentro de 90 (noventa) dias, a contar da data estabelecida no art. 61, os atos complementares necessários à plena execução desta Lei.

Art. 57 - Aplica-se aos ocupantes dos cargos e funções discriminados nesta Lei o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Quarto Centenário (Lei n.º 034/97).

Art. 58 - Ficam extintos os cargos e funções criados anteriormente e que expressamente não constam da presente Lei, resguardados possíveis direitos de seus ocupantes.

Art. 59 - A revisão geral e a reposição da remuneração, bem como a concessão de aumentos reais, ocorrerão sempre na mesma data e sem distinção de índices, resguardada a possibilidade de eventuais realinhamentos para categorias distintas.

Art. 60 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Município.

Art. 61 - Esta Lei entra em vigor no dia 1º de fevereiro de 1998, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”
Quarto Centenário 09 de dezembro de 1997.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

ANEXO I - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	SÍMBOLO

	06
	Secretário
	CC-1

	01
	Procurador Geral
	CC-2

	01
	Chefe de Gabinete
	CC-2

	17
	Diretor de Departamento
	CC-3

	01
	Assessor de Comunicação
	CC-4

	02
	Assessor I
	CC-5

	03
	Assessor II
	CC-6

	05
	Assessor III
	CC-7


ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO/PROFISSIONAL

	Nº DE VAGAS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	PADRÃO
	REQUISITOS PARA PROVIMENTO
	CARGA HORÁRIA

	02
	ASSISTENTE SOCIAL
	XIII-I
	Curso superior em Serviço Social, com registro no Conselho Regional de Serviço Social - CRESS
	40

	02
	ENFERMEIRO
	XIII-I
	Curso superior de Enfermagem, com registro no Conselho Regional de Enfermagem - COREN
	40

	02
	NUTRICIONISTA
	XIII-I
	Curso Superior em Nutrição, com registro no Conselho Regional de Nutricionista - CRN
	40

	02
	CONTADOR
	XVII-I
	Curso Superior em Ciências Contábeis, com registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, com experiência de 6 meses em contabilidade pública.
	40

	02
	MÉDICO VETERINÁRIO
	XIII-I
	Curso superior em Medicina Veterinária com registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV
	40

	02
	BIOQUÍMICO
	XIV-I
	Curso superior em Farmácia com especialização em bioquímica e registro no Conselho Regional de Farmácia - CRF
	40

	02
	ENGENHEIRO AGRÔNOMO
	XV-I
	Curso superior em Agronomia, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA
	30

	02
	ENGENHEIRO CIVIL
	XVII-I
	Curso superior em Engenharia Civil, com registro no Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA
	40

	05
	CIRURGIÃO DENTISTA
	XIV-I
	Curso superior em Odontologia, com Registro no Conselho Regional de Odontologia - CRO
	40

	02
	MÉDICO CLÍNICO GERAL
	XIII-I
	Curso superior de Medicina, com Registro no Conselho Regional de Medicina - CRM
	20

	02
	MÉDICO

GINECO-obstetra
	XIII-I
	Curso superior de Medicina, com especialização em ginecologia e obstetrícia e Registro no Conselho Regional de Medicina - CRM
	20

	02
	MÉDICO PEDIATRA
	XIII-I
	Curso superior de Medicina, com especialização em Pediatria e Registro no Conselho Regional de Medicina - CRM
	20

	02
	FISIOTERAPEUTA
	XIII-I
	Curso superior de Fisioterapia, com Registro no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO
	40

	02
	ARQUITETO
	XV-I
	Curso superior em Arquitetura, com registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA
	30

	02
	PROCURADOR JURÍDICO
	XVII-I
	Curso superior em Direito, com registro na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB
	40

	02
	AGENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	V-I
	2º grau
	40

	02
	AGENTE DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
	V-I
	2º grau
	40


CONTINUAÇÃO

ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO/PROFISSIONAL

	08
	AUXILIAR DE ENFERMAGEM
	VII-I
	1º grau, com habilitação específica em auxiliar de enfermagem e registro no Conselho Regional de Enfermagem - COREN
	40

	05
	DIGITADOR
	IV-I
	2º grau, com experiência de 6 meses e conhecimento dos sistemas MS-DOS, WORDSTAR, WINDOWS, WORD FOR WINDOWS, EXCEL
	40

	02
	DESENHISTA
	VI-I
	2º grau técnico ou 2º grau com 6 meses de experiência na área
	40

	02
	AGENTE SOCIAL
	VII-I
	2º grau
	40

	02
	AUXILIAR DE LABORATÓRIO
	II-I
	1º grau e experiência comprovada de 6 meses
	40

	05
	AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
	II-I
	1º grau e experiência comprovada de 6 meses
	40

	02
	AUXILIAR DE TOPOGRAFIA
	II-I
	1º grau (mínimo 5ª série concluída)
	40

	02
	TÉCNICO AGRÍCOLA
	VIII-I
	2o grau Técnico em Agropecuária e registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA
	40

	02
	TÉCNICO DE MANUTENÇÃO
	XI-I
	2º grau completo, com experiência em serviços mecânicos e elétricos em veículos, com experiência comprovada de 6 meses
	40

	02
	TÉCNICO DE CONTABILIDADE
	VIII-I
	2º grau de técnico em contabilidade e registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC
	40

	01
	ASSISTENTE TÉC. DE RECURSOS HUMANOS
	XIV-I
	2º grau, experiência comprovada de 6 meses na área, com prática em digitação, datilografia e cálculos 
	40

	01
	ASSISTENTE TÉCNICO DE SUPRIMENTOS
	XIV-I
	2º grau, experiência comprovada de 6 meses na área, com prática em digitação, datilografia e cálculos
	40

	01
	ASSISTENTE TÉC. ECONOMIA E FINANÇAS
	XIV-I
	2º grau, experiência comprovada de 6 meses na área, com prática em digitação, datilografia e cálculos
	40


ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

	Nº DE VAGAS
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO
	REQUISITOS PARA PROVIMENTO
	CARGA HORÁRIA

	05
	AUXILIAR DESPORTIVO
	IV-I
	1º grau, conhecimento básico das modalidades desportivas e experiência comprovada de 6 meses em atividades afins
	40

	10
	FISCAL MUNICIPAL
	VI-I
	2º grau, conhecimento da legislação específica
	40

	40
	ESCRITURÁRIO
	III-I
	2º grau (ou cursando), com prática em datilografia e digitação
	40

	20
	AGENTE ADMINISTRATIVO
	V-I
	2º grau, experiência comprovada de 1 ano em serviços administrativos com prática em digitação e datilografia
	40

	10
	ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
	VII-I
	2º grau, experiência comprovada de 2 anos em serviços administrativos com prática em datilografia, digitação e cálculos.
	40

	05
	OFICIAL ADMINISTRATIVO
	IX-I
	2º grau experiência comprovada de 3 anos em serviços administrativos com prática em datilografia, digitação e cálculos.
	40

	02
	TELEFONISTA
	II-I
	2º grau, experiência comprovada de 6 meses
	40

	05
	ATENDENTE DE POSTO TELEFÔNICO
	I-I
	1º grau
	40


ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL

	Nº DE VAGAS
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO
	REQUISITOS PARA PROVIMENTO
	CARGA HORÁRIA

	02
	COVEIRO
	I-I
	alfabetizado
	40

	25
	AJUDANTE GERAL
	I-I
	alfabetizado
	40

	30
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	I-I
	alfabetizado
	40

	10
	COZINHEIRO
	I-I
	alfabetizado
	40

	02
	MECÂNICO
	VIII-I
	alfabetizado, com experiência comprovada de 1 ano
	40

	02
	PEDREIRO
	VII-I
	alfabetizado, com experiência comprovada de 1 ano
	40

	10
	MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES
	III-I
	1º grau incompleto (Mínimo 4ª série concluída), Carteira Nacional de Habilitação, categoria C com experiência comprovada de 1 ano
	40


CONTINUAÇÃO

ANEXO II - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

GRUPO OCUPACIONAL OPERACIONAL

	15
	MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS
	IV-I
	1º grau incompleto (mínimo 4ª série concluída), Carteira Nacional de Habilitação, categoria D com experiência comprovada de 2 anos como motorista de ônibus ou caminhão
	40

	02
	OPERADOR DE MOTONIVELADORA
	VIII-I
	1º grau incompleto (mínimo 4ª série concluída ) Carteira Nacional de Habilitação categoria C, com experiência comprovada de 2 anos como operador de motoniveladora
	40

	05
	OPERADOR DE MÁQUINAS
	VI-I
	1 º grau incompleto (mínimo 4º série concluída) Carteira Nacional de Habilitação categoria C com experiência comprovada de 1 ano
	40

	02
	PADEIRO
	I-I
	1º grau incompleto (mínimo 4ª série concluída), com experiência comprovada de 1 ano em atividades afins.
	40

	15
	VIGIA
	I-I
	alfabetizado
	40

	10
	COLETOR DE LIXO
	I-I
	alfabetizado
	40


ANEXO III - PARTE PERMANENTE

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO REDENOMINADOS

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Denominação do Cargo
	Denominação do Cargo

	Telefonista de Teleposto
	Atendente de Posto Telefônico

	Servente
	Ajudante Geral

	Zelador
	Ajudante Geral

	Atendente de Correio
	Escriturário


ANEXO IV - QUADRO DE PESSOAL - PARTE SUPLEMENTAR

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA

	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO DO CARGO

	01
	Agente de Saúde


ANEXO V - PLANO DE CARREIRAS

GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO
	telefonista


	atendente de posto telefônico


	oficial administrativo



	assistente administrativo



	agente administrativo



	escriturário


ANEXO VI - QUADRO DE PESSOAL - PARTE PERMANENTE

REQUISITOS MÍNIMOS PARA PREENCHIMENTO DOS CARGOS DE CARREIRA

GRUPO OCUPACIONAL ADMINISTRATIVO

	N.º DE VAGAS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	ESCOLARIDADE
	EXPERIÊNCIA
	OUTROS

	20
	AGENTE ADMINISTRATIVO
	2º grau
	03 anos como Escriturário
	Prática em digitação e datilografia

	10
	ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
	2º grau
	03 anos como Agente Administrativo
	Prática em datilografia, digitação e cálculos

	05
	OFICIAL ADMINISTRATIVO
	2º grau
	03 anos como Assistente Administrativo
	Prática em datilografia, digitação e cálculos

	02
	TELEFONISTA
	2º grau
	03 anos no cargo de Atendente de Posto Telefônico
	---//---


ANEXO VII - TABELA DE VENCIMENTOS

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	REF/GRAU
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	I
	138,00
	143,52
	149,26
	155,23
	161,44
	167,90
	174,61
	181,60
	188,86
	196,42

	II
	158,70
	165,05
	171,65
	178,52
	185,66
	193,08
	200,81
	208,84
	217,19
	225,88

	III
	182,51
	189,81
	197,40
	205,29
	213,51
	222,05
	230,93
	240,16
	249,77
	259,76

	IV
	209,88
	218,28
	227,01
	236,09
	245,53
	255,35
	265,57
	276,19
	287,24
	298,73

	V
	241,36
	251,02
	261,06
	271,50
	282,36
	293,65
	305,40
	317,62
	330,32
	343,53

	VI
	277,57
	288,67
	300,22
	312,23
	324,71
	337,70
	351,21
	365,26
	379,87
	395,06

	VII
	319,20
	331,97
	345,25
	359,06
	373,42
	388,36
	403,89
	420,05
	436,85
	454,32

	VIII
	367,08
	381,77
	397,04
	412,92
	429,43
	446,61
	464,48
	483,06
	502,38
	522,47

	IX
	422,15
	439,03
	456,59
	474,86
	493,85
	513,60
	534,15
	555,51
	577,73
	600,84

	X
	485,47
	504,89
	525,08
	546,08
	567,93
	590,64
	614,27
	638,84
	664,40
	690,97

	XI
	558,29
	580,62
	603,84
	628,00
	653,12
	679,24
	706,41
	734,67
	764,05
	794,62

	XII
	642,03
	667,71
	694,42
	722,20
	751,08
	781,13
	812,37
	844,87
	878,66
	913,81

	XIII
	738,33
	767,87
	798,58
	830,53
	863,75
	898,30
	934,23
	971,60
	1.010,46
	1.050,88

	XIV
	849,08
	883,05
	918,37
	955,10
	993,31
	1.033,04
	1.074,36
	1.117,34
	1.162,03
	1.208,51

	XV
	976,45
	1.015,51
	1.056,13
	1.098,37
	1.142,31
	1.188,00
	1.235,52
	1.284,94
	1.336,34
	1.389,79

	XVI
	1.122,91
	1.167,83
	1.214,54
	1.263,13
	1.313,65
	1.366,20
	1.420,85
	1.477,68
	1.536,79
	1.598,26

	XVII
	1.291,35
	1.343,01
	1.396,73
	1.452,60
	1.510,70
	1.571,13
	1.633,97
	1.699,33
	1.767,30
	1.838,00


                                       CONTINUA

CONTINUAÇÃO ANEXO VII - TABELA DE VENCIMENTO - CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	REF/GRAU
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20

	I
	204,27
	212,44
	220,94
	229,78
	238,97
	248,53
	258,47
	268,81
	279,56
	290,75

	II
	234,91
	244,31
	254,08
	264,25
	274,82
	285,81
	297,24
	309,13
	321,50
	334,36

	III
	270,15
	280,96
	292,20
	303,88
	316,04
	328,68
	341,83
	355,50
	369,72
	384,51

	IV
	310,67
	323,10
	336,03
	349,47
	363,45
	377,98
	393,10
	408,83
	425,18
	442,19

	V
	357,28
	371,57
	386,43
	401,89
	417,96
	434,68
	452,07
	470,15
	488,96
	508,52

	VI
	410,87
	427,30
	444,39
	462,17
	480,66
	499,88
	519,88
	540,67
	562,30
	584,79

	VII
	472,50
	491,40
	511,05
	531,50
	552,76
	574,87
	597,86
	621,77
	646,65
	672,51

	VIII
	543,37
	565,11
	587,71
	611,22
	635,67
	661,10
	687,54
	715,04
	743,64
	773,39

	IX
	624,88
	649,87
	675,87
	702,90
	731,02
	760,26
	790,67
	822,30
	855,19
	889,40

	X
	718,61
	747,35
	777,25
	808,34
	840,67
	874,30
	909,27
	945,64
	983,47
	1.022,81

	XI
	826,40
	859,46
	893,84
	929,59
	966,77
	1.055,44
	1.045,66
	1.087,49
	1.130,99
	1.176,23

	XII
	950,36
	988,38
	1.027,91
	1.069,03
	1.111,79
	1.156,26
	1.202,51
	1.250,61
	1.300,64
	1.352,66

	XIII
	1.092,92
	1.136,63
	1.182,10
	1.229,38
	1.278,56
	1.329,70
	1.382,89
	1.438,20
	1.495,73
	1.555,56

	XIV
	1.256,85
	1.307,13
	1.359,41
	1.413,79
	1.470,34
	1.529,15
	1.590,32
	1.653,93
	1.720,09
	1.788,89

	XV
	1.445,38
	1.503,20
	1.563,32
	1.625,86
	1.690,89
	1.758,53
	1.828,87
	1.902,02
	1.978,10
	2.057,23

	XVI
	1.662,19
	1.728,68
	1.797,82
	1.869,74
	1.944,52
	2.022,31
	2.103,20
	2.187,33
	2.274,82
	2.365,81

	XVII
	1.911,52
	1.987,98
	2.067,50
	2.150,20
	2.236,20
	2.325,65
	2.418,68
	2.515,42
	2.616,04
	2.720,68


ANEXO VIII - VENCIMENTO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E VALORES DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

a) Cargos em Comissão

	SÍMBOLO
	VALOR

	CC-1
	1.286,00

	CC-2
	937,00

	CC-3
	680,00

	CC-4
	551,00

	CC-5
	322,00

	CC-6
	268,00

	CC-7
	215,00


b)  Funções Gratificadas

	SÍMBOLO
	VALOR

	FG-1
	215,00

	FG-2
	161,00

	FG-3
	140,00

	FG-4
	86,00

	FG-5
	54,00
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